
 
 

PARECER FINAL CONJUNTO DE PROJETO DE LEI ORDINÁRIA 

Projeto de Lei Ordinária 41/2026 – Processo 700/2026 

 

COMISSÃO DE ANÁLISE JURIDICA (CAJ) 

 

 

   O Ilustre Prefeito do Município de Bertioga, Sr. Marcelo Heleno 

Vilares, apresenta para discussão e votação o Projeto de Lei Ordinária nº 

41/2026 que “Altera dispositivos da Lei Municipal n° 1.278, de 22 de dezembro 

de 2017, que dispõe sobre a celebração de convênio com o Estado de São 

Paulo para o desempenho de atividade delegada por Policiais Militares e 

Policiais Civis, em escalas especiais, nos termos que especifica”, o qual não 

contêm anexos. 

 

  Em ato contínuo segue a mensagem explicativa dando conta das 

razões e do fundamento da proposta de Lei Ordinária. 

 

   A proposta é formada por dois artigos, onde o último é próprio da 

técnica legislativa, versando sobre a vigência da lei e revogação de 

disposições contrárias. 

 

   O presente Projeto de Lei tem por objeto alterar dispositivos da 

Lei Municipal nº 1.278, de 22 de dezembro de 2017, que dispõe sobre a 

celebração de convênio com o Estado de São Paulo para o desempenho de 

atividade delegada por Policiais Militares e Policiais Civis, em escalas 

especiais, estabelecendo novo critério de atualização da gratificação 

correspondente, vinculado à UFESP, bem como reconhecendo sua natureza 

indenizatória e disciplinando sua incompatibilidade com outras vantagens de 

mesma natureza.  



 
 

   A matéria insere-se na competência legislativa do Município para 

tratar de assuntos de interesse local, nos termos do artigo 30, inciso I, da 

Constituição Federal. Assim, não se verifica vício de iniciativa nem 

extrapolação da competência municipal. 

 

   Além disso, o projeto observa as normas regimentais e demais 

regras aplicáveis no âmbito desta Casa de Leis para proposições dessa 

natureza. 

 

  Fica autorizado eventual ajuste ortográfico para melhor 

adequação da redação do projeto de lei. 

 

   Assim, do ponto de vista técnico, jurídico e legal, a proposta pode 

tramitar, cabendo ao douto plenário avaliar de sua conveniência e 

oportunidade. 

 

  Eis o parecer, em 04 de setembro de 2026. 

 

 

Ver. Antonio Silva Neto  Ver. Magno Roberto Silva Souza 
Presidente da CAJ   Membro da CAJ 
        
    

Ver. Nivaldo de Jesus    
Vice-Presidente da CAJ  
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